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   ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

  MUNICÍPO DE REDENTORA

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 031/2015, de 08 de abril de 2015 

“ALTERA OS INCISOS V E VI E ACRESCENTA O INCISO VII AO ARTIGO 14 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.837/2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARCOS CESAR GIACOMINI, Prefeito Municipal de Redentora, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são asseguradas pela legislação vigente, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ELE sanciona e promulga a seguinte: 
L E I

Art. 1º - Ficam alterados os incisos V e VI e acrescente inciso VII ao Artigo 14 da Lei Municipal nº 1.837/2011, de 20 de dezembro de 2011, que passa a ter a seguinte redação:
Art. 14. ...
V – Apresentar no momento da inscrição certificado de conclusão do curso correspondente ao Ensino Médio;

 VI – Apresentar comprovante de experiência profissional em atividades na área dos Direitos da Criança e do Adolescente de no mínimo doze (12) meses;
VII – Apresentar Atestado de cursos e/ou capacitações em atividades na área dos Direitos da Criança e do Adolescente, no mínimo de doze (12) horas.
Art. 2º - Fica revogado o artigo 2º da Lei Municipal nº 1.919/2012, de 27 de novembro de 2012. 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE REDENTORA/RS, AOS OITO DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE.

                          MARCOS CESAR GIACOMINI

         Registre-se e Publique-se 





              Prefeito Municipal 
          Em 08 de abril de 2015

       NOELI DE OLIVEIRA PEREIRA 

         Técnica em Contabilidade 

            CRC/RS 033659/O-4

 Resp.p/SMAdministração e Finanças
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 031/2015
Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores
Pela presente, cumprimentamos cordialmente Vossas Senhorias, oportunidade em que cumpre-nos enviar a essa colenda casa legislativa, o Projeto de Lei em epígrafe, para apreciação dos nobres Edis, o qual “ALTERA OS INCISOS V E VI E ACRESCENTA O INCISO VII AO ARTIGO 14 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.837/2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



O Projeto de Lei que ora colocamos à apreciação faz-se necessário para a adequação da legislação municipal que trata dos Direitos da Criança e do Adolescente, seguindo alterações ocorridas na Política que trata dos Direitos da Criança e do Adolescente, mais especificamente com relação ao Conselho Tutelar, conforme Resolução nº 170, de 10 de dezembro de 2014, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA.



Entendem-se dispensáveis maiores justificativas, uma vez que trata de matéria já aprovada à nível da legislação federal, razão pela qual se espera a aprovação unânime deste projeto de lei e que o mesmo seja apreciado em Regime de Urgência Especial, tendo em vista a necessidade urgente de abertura de novo processo de escolha de Conselheiros, uma vez que a Resolução 170 em seu artigo 5º diz que o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deveria preferencialmente ser aberto seis meses antes do Pleito que ocorrerá no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial. 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE REDENTORA/RS, AOS OITO DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E QUINZE.
                  MARCOS CESAR GIACOMINI

                                                                                         Prefeito Municipal
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